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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessãode	 de 19 82	 ACORDÃON°-.CSRF/Q3.7Q- 955

Recurso n° -RP/303-0 . 692

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: IBM DO BRASIL INDOSTRIA DE MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

CONTROLE DAS IMPORTAÇÕES. Divergência quan
to ao nome de fabricante em mercadoria
portada. Comprovado que se trata de peça
fabricada por encomenda da importadora, pa
ra uso exclusivo na composição de produtos
de sua fabricação no país, em regime de en
treposto industrial, tem-se por irrelevan-
te a divergência. Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de	 -

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis 	 _

cais, por unanimidade de votos, negar provimento a. recurso espec . 11 4//)

(71Sala das Sf...:8s „pF), em -3 de	 L o de 1982.
/72

A DOR 04:Lraís .. ' 1A NDE	 - PRESIDENTE
•

ffif
FRANCISCO„,MAR N.	 I4f A A C A-N.E RELATOR

fP

LUIZ FERNANDO • ,EIRA DE MORAIS - PROCURADOR 	 DA
FAZENDA NACIONAL

Participaram, a .'nda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, PAULO DE ALMEIDA,PAU

LO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES

CABRAL.
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RECURSO N.°: RP/303-0.692

ACÓRDÃO N.° : CSRF/03-0.955

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: IBM DO BRASIL INDÚSTRIA DE MAQUINAS E SERVIÇOS
LTDA.

RELATC5RI O

Pelo AcOrdão n9 21.964, a Douta Câmara recorrida

deu provimento ao recurso do contribuinte, em decisão assim emen

tada de (fls. 122)

"Infração administrativa ao controle das importa
çOes: a simples divergência de nome de fabrican-
te da mercadoria não justifica a imposição da pe
nalidade a que se refere o art. 169, II,"d", do
D.L. n9 37/66, desde que mantidas todas as de-
mais caracteristicas, como valor, quantidade, pe
so, discriminação, procedência, etc. Recurso pro
vido."

Do recurso especial (fls. 125/129), releva trans_
crever os itens 7 a 21, quanto segue

u7. O presente processo versa sobre matéria i
que passou a ocorrer atualmente em razão da nova
legislação,levando a douta maioria a aceitar a
argumentação da interessada como válida.
8. A multa aplicada foi em decorrência de des
cumprimento das normas de controle das importa -
çOes criadas pela Lei n9 6.562, de 18 de setem -	 - -bro de 1978, que deu nova redação ao artigo 169
do Decreto-Lei n9 37/66.

9. É oportuno lembrar aos ilustresjulgadore4 	
.

que o arEX 169 em questão tinha a seguinte re ,
dação 	 /1 ,

(.._
(A7

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600, 75

;V'
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"Art. 169 - O artigo 60 da Lei n9 3.244,de
14 de agosto de 1957 passa a vigorar com a
seguinte redação

"Art. 60 - As infraçaes de natureza
cambial, apuradas pela repartição a-
duaneira, serão punidas com

I - multa de 100% do respectivo vaiar

II- multa de 100% do valor da fraude

10. Ora, em razão das questOes surgidas, sem -
pre que havia divergência entre a mercadoria sub-
metida à despacho e aquelas constantes de guias de
importação ou licenças de importação, o Poder Ju-
diciãrio passou a decidir, considerando inexisten
te a infra2ão cambial de 100% (considerada eleva=
da) em razao do descumprimento de normas de impor
tação.

11. O Poder Executivo encaminhou ao CongressoNa
cional, projeto de lei, dando outras caracteristi 	 .
cas à infração, e com a nova denominação de Infra
çOes Administrativas ao Controle das ImportaçOes,
procurou estabelecer diferentes percentuais, va-
riando de 20 a 100% para a aplicação daquela mul-
ta, levando em conta, variãveis circunstãncias,in
clusive de tempo, prazos etc.

12. Assim e, que no artigo 29, inciso III esta_
belece

"Descumprir doutros requisitos de controle
de infração, constantes ou não de guia de importa_
ção ou documento equivalente

d) Não compreendidos nas alineas anterio-
res

Pena: multa de 20% (vinte por cento) do
valor da mercadoria.

13. É exatamente o caso presente. A interessa
da através de documentos que instruiram o despa =
cho aduaneiro apresenta divergências em relação à
guia de Importação emitida pela CACEX para aquele
fim especificou, caracterizando-se a infração ad-
ministrativa aos controles de importação,a que se
refere a Lei 6.562/78.

14.. .,Diz expessamente aquela Lei em seu arti.i 	 -
29 § 79, que •/./h

il

/

2	 .
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"Não constituirão infrações:

II - nos casos de inciso III do caput des-
te artigo .  se alterado pelo orgao com
petente_os dados constantes da guia
de. importação pude documento equiva-
lentes.

III - a impOrtação_de_mã.uinas e equipamen-
tos declarante origináveis_ de determi 
nado país, constituindo um tudp_inte-
grado, embora contenham partes ou com
ponentes produzidos em outros países 
que não o indicado na guia de importa
ção."

15. Assim, torna-se necessário para que não ve-
nha a ser considerada COMO infração, que a interes
sada promova alteração na guia de Importação, atr-a-
ves do aditivo para sanar eventuais divergências 5
corridas apôs sua inscrição.

16. Outrossim, somente não será considerada in-
fração quando esta divergência, relacionada com ou
tro pais de fabrica£ão mas apenas e exclusivamente
ocorrer em relação a componentes de um sO equipa -
mento.

17. No caso em tela, a interessada fez constar
da DI de fls. como fabricante a prOpria IBM Corpo-
ration, quando na realidade e de outra empresa.
18. No ato de conferência 'física da mrcadoria fi
cou constatada a divergência, originando-se o Auto
de Infração de fls.

19. A interessada admite que o fabricante foi ou
tra empresa, tentando apenas justificar com a ale:-
gação de que se trata de encomenda exclusiva.

20. No presente processo - a mercadoria foi fa-
bricada por outra empresa que não a IBM, em desa -
cordo com o que foi autorizado pela CACEX na G.I.,
constituindo-se em infração administrativa ao con -
trole das importações.

21. ã vista do exposto, resta a necessidade im
periosa da reforma do AcOrdão recorrido, pratican-
do ato de inteiraereparadoraJUSTIÇA !"

Nãohouveco.-,a-razões.osujeito passiv9/

É o relatOrio.	 f	
4
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE - Relator

Reporto-me ao brilhante voto do Conselheiro HINDEM

BURGO DOBAL TEIXEIRA Relator do Acórdão recorrido, "in verbis" (f is.
123/24):

"As mercadorias importadas pela Recte, cor-
respondem exatamente à discriminação, finalidade
quantidade, peso e valor consignados nos documen -
tos de importação.	 A classificação tarifaria não
foi impugnada.

A falta apontada não está expressamente pre
vista na legislação. 	 Pretende-se inclul-la no pr–e
ceito geral de "descumprir outros requisitos decon
trole da importação, constantes ou não de guia de
importação ou documento equivalente."

É dificil determinar quais são esses "requi
sitos" previstos de maneira tão ampla. Evidentemen
te, nesses termos, o único critério seguro seria 5
reflexo, no controle das importaçOes, que esse des
cumprimento poderia ter. No caso, não é apontado
qualquer reflexo fiscal ou cambial.

Com frequência a CACEX expede guias de im -
portação com indicação de "fabricante desconhecidd',
ou "diversos", demonstrando, assim, não ser este
um requisito importante, cujo descumprimento,isola
damente, justifique penalidade tão severa.

A jurisprudência desta Câmara ja fixou o en
tendimento de que é" inaplicãvel a penalidade nes -2
ses casos.	 Dou provimento ao recurso.

Ademais, com a documentação de fls. e seguintes fi

ca comprovada a alegação da importadora de que trata de peças fabri

cadas por encomenda sua, para uso exclusivo na fabricação de seus

produtos no pais, em regime de e treposto industrial.

Por tais circun tancias, torna-se irrelevante a di

vergência do nome do fabricante no ga:o sem nenhuma importância pa—
ra o controle das importf;es. ,ir

///
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/Por isto,' voto para que se negue proviment. .o re
curso especial./ï)

a 111a, E" em 23 dilillkiej1982.

-
///7	 RANC - CO	 IN L "	 -.*1	 AN	 - .. ,!,e1a or.
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